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Estudo de indicadores econômico e sustentabilidade para a APA Estadual da Serra da Esperança
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Resumo: 
O artigo apresenta resultado de pesquisa exploratória desenvolvida com objetivo de buscar subsídios para a proposição de indicador econômico e indicador de sustentabilidade para a Área de Proteção Ambiental Estadual da Serra da Esperança e seu entorno, na região Centro Sul do Estado do Paraná. O estudo exploratório foi realizado com base no cálculo da renda agrícola da terra nas propriedades de agricultura familiar localizadas em municípios de abrangência da APA no Segundo Planalto Paranaense. A formulação de indicadores econômicos requer a obtenção de séries temporais de dados relativas a diversas variáveis, no entanto, tais séries temporais de dados são inexistentes ou incipientes no âmbito regional. Conclui-se que para viabilizar a elaboração de um indicador econômico para a região faz-se mister envidar esforços para a prática regular de levantamentos estatísticos sobre a economia da região.
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Study of economic and sustainability index for the EPA of Serra da Esperança
Abstract 

This article presents the results of exploratory research which objective is to subsidize a proposal of an economic index and an sustainability index for the Environmental Protected Area of Serra da Esperança and region. The exploratory research was based in the land rent bid gradient of familiar agriculture properties located on the low lands of the EPA. The development of an index needs regular statistical data of temporal series relative to a diversity of variables. Nonetheless, there are no such data available for the region. So that, it is possible to say that no index can be calculated with the available data. In conclusion it is highly recommended that such statistical data become available.
Key-words: Environmental Protected Area, Economic Index, Sustainability Index, Land Rent, Serra da Esperança.
1 Introdução
Este artigo tem o objetivo de apresentar resultados parciais de pesquisa exploratória com a finalidade de estudar a elaboração de um índice sócio-econômico para a Área de Proteção Ambiental Estadual da Serra da Esperança, localizada na Região Centro Sul do Estado do Paraná. São apresentadas algumas das principais elaborações teóricas sobre a construção de indicadores econômicos e indicadores de sustentabilidade na agricultura e o resultado de pesquisa de campo sobre a renda da terra nos municípios dentro da APA localizados no Segundo Planalto Paranaense.
A região da APA da Serra da Esperança no Segundo Planalto é basicamente ocupada por pequenos proprietários rurais em regime de agricultura familiar, que concorrem com a crescente ocupação de companhias reflorestadoras em sistemas de latifúndio. Há quem defenda, como Almeida (2005), que a agricultura familiar deve ser percebida como um valor, não apenas como um segmento econômico e social, por seu potencial de representar a cidadania no campo, melhores condições de vida, desenvolvimento sustentável e luta contra a exclusão e a pobreza. No entanto, em áreas com restrições ambientais a agricultura familiar encontra um dificultador a mais para sua sobrevivência.
O desenvolvimento de indicadores econômicos teve origem durante a grande recessão na década de trinta com Mitchell e Burns (1938, 1946) a partir da listagem de várias séries estatísticas em busca de indícios sobre o fim da recessão. Posteriormente a lista foi revisada por Moore (1950), que adicionou várias outras séries. Em 1961 Shiskin, citado por Hollauer, Issler e. Notini (2009), desenvolveu a idéia de compor tais séries para a formação de índices antecedentes, coincidentes e atrasados, e estabeleceu as bases para o cálculo mensal dos indicadores.
Por sua vez, o desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade ocorreu quando as discussões e proposições sobre desenvolvimento sustentável tornarem obrigatórias na pauta das organizações públicas e privadas. Todavia, ainda se está longe de qualquer consenso sobre quais indicadores de sustentabilidade são mais relevantes para serem adotados em nível global.

2 Revisão da bibliografia
2.1 Conceito e tipos de indicadores econômicos
De acordo com Martins (2005), os Indicadores Econômicos são representações quantitativas e/ou qualitativa das características e propriedades de uma dada realidade sócio-econômica. Sua utilização permite o monitoramento de mudanças sociais e instrumentaliza os processos de análise econômica, planejamento e tomadas de decisão nas esferas pública e privada. Os Indicadores Econômicos, na afirmação de Oliveira (2002), são a forma básica de acompanhamento da conjuntura econômica, porque facilitam as análises sobre o curto prazo da economia e podem compor modelos econométricos de previsão.
Entre os indicadores econômicos incluem-se vários índices e relatórios conjunturais, tais como índice de desemprego, índice de preço ao consumidor, produto interno bruto, índice de falências, renda da terra agrícola, taxa de desemprego, taxa de inflação, utilização da capacidade produtiva, balança comercial, etc.
Há três categorias de Indicadores Econômicos: antecedentes (ou adiantados), coincidentes e atrasados. Os indicadores adiantados são aqueles cuja mudança de tendência tende a antecipar a evolução do ciclo econômico, permitindo previsões sobre as atividades econômicas; incluem variáveis de alta sensibilidade aos movimentos da economia como fluxo de capital e preço, relacionados a encomendas de bens duráveis, encomendas de equipamentos industriais, índice de preço da construção civil, índice de preço de matéria prima, lucro empresarial e valor das ações, etc. Os indicadores coincidentes são aqueles cuja evolução é concomitante e paralela à evolução do próprio ciclo, portanto, medem a atividade econômica e definem o próprio ciclo econômico; incluem variáveis como, por exemplo, produto interno bruto, volume de produção industrial, venda no varejo, nível de emprego, taxa de juros, etc. Os indicadores atrasados são os que variam depois do ciclo, sua importância está em servir de confirmação para uma tendência de mudança; incluem variáveis de baixa volatilidade, tais como índice de desemprego, custo de mão de obra e índice de preço ao consumidor.
Oliveira (2002) ressalta a importância dos Indicadores Econômicos Compostos para a medição dos ciclos econômicos, por ser possível representar numericamente uma avaliação conjunta de diversos indicadores cíclicos individuais. Existe a necessidade de se identificar pontos de inflexão na economia, o que implica a análise de diversos indicadores coincidentes e a análise dos pontos de inflexão destes, porque cada indicador, por si só, está sujeito a erros de medição que podem ser ultrapassados pela utilização de um leque vasto e variado de indicadores independentes
2.2 Indicadores de ciclo

Os indicadores de ciclo não servem propriamente para a medição do ciclo econômico, mas permitem avaliar seu comportamento. Zarnowitz (1996) denomina de indicadores de ciclo aqueles que permitem monitorar, detectar pontos de mudança e efetuar previsões da evolução futura da economia, embora não se possa ter absoluta certeza.
A necessidade de indicadores compostos para análise dos ciclos econômicos deve-se ao fato de não haver convergência nas teorias sobre o comportamento dos ciclos econômicos, portanto, não se pode depender da análise de indicadores cíclicos tomados individualmente porque a relevância de cada indicador varia em função da variável principal selecionada. Zarnowitz (1996) observa que as teorias sobre ciclos econômicos lidam com dois tipos de fatores, endógenos e exógenos. Os fatores endógenos referem-se aos componentes do sistema econômico, como “quantidades demandadas”, “preço de insumos”, etc. Os fatores exógenos referem-se as externalidade do sistema econômico, tais como “variações meteorológicas”, “conflitos políticos”, “mudanças tecnológicas”, etc., destacando-se as “mudanças políticas”.
Diante deste confronto de preferências por fatores, Oliveira (2002) considera difícil encontrar uma teoria de síntese sobre ciclos econômicos e defende a necessidade de se utilizar indicadores mais gerais, capazes de sintetizar e refletir o conjunto das variáveis econômicas. Ao mesmo tempo, é preferível que os Indicadores Econômicos sejam de fácil implementação, estimação e utilização. Por isto, os indicadores compostos têm sido cada vez mais aceitos, inclusive sobrepondo-se a sofisticados modelos macro-econométricos.
2.3 Indicadores compostos

Os indicadores compostos (ou de atividade) não se baseiam em formalização teórico sobre o comportamento das variáveis econômicas, por isto são considerados métodos empíricos de previsão, que não fornecem previsões quantitativas de forma direta. Sua metodologia está embasada em observação e tratamento de séries temporais da realidade.
Os Indicadores Econômicos compostos apresentam como vantagem as possibilidades de apresentar num único índice indicações corretas sobre o andamento da atividade econômica através da combinação diversificada de vários indicadores cíclicos. Isto possibilita sintetizar num único indicador, informações sobre diferentes atividades, pela incorporação de um leque heterogêneo de índices de curto prazo. As séries selecionadas para inclusão em cada índice, no entanto, são homogêneas em algumas peculiaridades, quais sejam, “... elas medem aspectos relativos às mudanças econômicas, são sensíveis aos ciclos econômicos e apresentam comportamento similar concomitante durante as flutuações do ciclo” (SHISKIN e MOORE, 1968, p.2). Por sua vez, Oliveira (2002, p.42) afirma que geralmente os “... indicadores cíclicos refletem principalmente os movimentos erráticos de curto prazo e não tanto os movimentos cíclicos de maior duração. A utilização dos índices compostos permite a eliminação da preponderância desses movimentos erráticos, resultando numa série mais suave”. No entanto, é preciso compreender que a tradução da realidade econômica em um único indicador de síntese representa uma grande simplificação de uma realidade complexa e dinâmica que, eventualmente, pode resultar em índice pouco relevante.
2.4 Indicadores de sustentabilidade
De acordo com Rodriguez (1998), os indicadores de sustentabilidade têm o objetivo de oferecer parâmetros de avaliação da justiça social, adequação ecológica e viabilidade econômica no manejo de áreas plantadas.
Seis categorias de indicadores são sugeridos por Rodriguez (1998) para a elaboração de indicadores compostos de sustentabilidade: macroeconômicos, saúde humana, emprego, qualidade do trabalho, produção e relações comunitárias.

Os indicadores de sustentabilidade são considerados por Silva et al (2007) como instrumentos de extrema importância para mensurar dados, conduzir análises temporais e espaciais, além de análises comparativas entre comunidades rurais ou entre períodos diferentes da mesma comunidade, contribuindo para a compreensão das estratégias locais de produção.

Manzoni (2006) afirma que a “Agenda 21” (capítulo 40), elaborada durante a “Eco 92”, no Rio de Janeiro, é o marco referencial sobre a elaboração de indicadores de sustentabilidade. Dela derivaram as propostas de ações que podem ser sintetizadas em seis atividades: desenvolvimento de indicadores do desenvolvimento sustentável, promoção do uso global de indicadores do desenvolvimento sustentável, aperfeiçoamento da coleta e utilização de dados, aperfeiçoamento dos métodos de avaliação a análise de dados, estabelecimento de uma estrutura ampla de informação e, fortalecimento da capacidade de difundir informação tradicional (POLAZ, 2008)

Manzoni (2006) também sugere que o nível de sustentabilidade de um agrossistema seja avaliado conforme a proposição apresentada por Conwai e Barbier (“Sostenibilidad de la agricultura y los recursos naturales”, 1993), que se compõe dos seguintes fatores: produtividade (produção primária por unidade de insumo num período de tempo), estabilidade (grau de constância da produtividade ao longo do tempo diante das variações climáticas ou sócio-econômicas), resiliência (capacidade de recuperação do sistema frente a perturbações externas), eqüidade (distribuição eqüitativa dos recursos econômicos e dos benefícios e riscos gerados pelo manejo do sistema produtivo.
2.5 Unidades de conservação ambiental e renda da terra
FERNANDEZ (2000) afirma que o crescimento populacional levou a humanidade a ocupar espaços inadequados para a fixação de residência ou exploração econômica. Será que as Áreas de Proteção Ambiental (APAs), que se caracterizam por ser um tipo de unidade de conservação em que a instituição da propriedade privada é mantido inalterado, enquadram-se no tipo de inadequação de ocupação a que se refere tal autor? Possivelmente sim, mas há que se considerar que, geralmente, primeiro houve a ocupação e posteriormente houve a criação da APA. Criadas por normas públicas, e com plano de manejo regulamentado com vistas à preservação do bem público, a criação de APAs não altera o direito de propriedade mas restringe o direito de uso das propriedades. As restrições de uso podem alcançar proporções que inviabilizem o nível mínimo de renda para agricultores familiares serem sustentáveis como produtores agrícolas.
É importante lembrar, também, que as condições macroeconômicas, como a escassez de recursos extrativos, a escassez de áreas disponíveis, o aumento dos preços de terras ou a oportunidade de comercializar os excedentes para financiar o usufruto de outras comodidades desejadas, têm estimulado as sociedades a fazerem uso mais intensivo da terra (KARANTH; MADHUSUDAN, 2002; SCHAIK e RAO, 2002). De modo geral, a humanidade quer mais conforto, mais desenvolvimento econômico, mais renda.

No mercado de livre concorrência os produtores tomam decisões sobre meio ambiente buscando reduzir riscos e usufruir das oportunidades para a agregação de valor aos bens e serviços produzidos (REINHARDT, 1999). No caso da criação de unidades de conservação por parte do poder público, no entanto, estabelece-se a restrição de uso aos proprietários das terras e o mercado deixa de ser de livre concorrência. É possível que novas oportunidades surjam em contraposição aos riscos potenciais, mas entre pequenos produtores familiares relativamente descapitalizados o custo das oportunidades pode ser demasiado alto para que ele aguarde muito tempo fixado às sua ruralidade em contraposição à esperança de encontrar melhores condições de vida nos centros urbanos. Neste caso, então, a oportunidade sobra para os grandes produtores capitalizados que tendem a acumular mais áreas de terra à medida que compram as pequenas propriedades.
A possibilidade de uso dos recursos de uma área depende da qualidade de tais recursos, mas depende essencialmente da sua acessibilidade (BARLOWE, 1972). A criação de unidades de conservação pode alterar tanto a acessibilidade aos recursos quanto sua qualidade pela redefinição da utilidade. Por exemplo, uma montanha pode deixar de ser fonte de mineração e, no entanto, tornar-se base para trilhas ecológicas. A dificuldade para o agricultor familiar é que ele, geralmente, não dispõe imediatamente da informação (ou da formação cultural) necessária para perceber as novas oportunidades diante da redefinição. E mesmo que perceba as novas possibilidades diante das restrições regulamentares, tende a esbarrar na limitação orçamentária para poder agregar valor aos recursos disponíveis.
3 Metodologia para elaboração de indicadores
Segundo Oliveira (2002), a metodologia de construção de indicadores consiste em três etapas básicas, que são seleção das componentes, transformação das componentes, e atribuição de peso às componentes. A etapa fundamental é aquela em que se faz a seleção das componentes.

A relevância de um Indicador Econômico depende da escolha das variáveis a serem consideradas em sua elaboração, para que o uso do indicador seja prático em estudos de pequena ou grande escala (BARROS e VICTORA,2005). Ressalva Oliveira (2002) que as maiores diferenças entre os indicadores formulados referem-se mais a escolha das séries utilizadas na sua construção (conteúdo) do que à forma como os cálculos são feitos.

A análise da sustentabilidade de um sistema de produção através de indicadores, de acordo com Manzoni (2006), principia pela descrição de tal sistema a fim de caracterizá-lo e simplificar sua representação por meio de descritores. Os descritores têm a função de identificar a estrutura de funcionamento do sistema e as principais relações entre seus subsistemas. Da mesma forma, Silva et al (2007), também indicam que a elaboração de indicadores, normalmente, é precedida pela expressão de descritores, que apresentam uma visão geral sobre o que está ocorrendo no sistema em análise.

Deponti, Eckert e Azambuja (2002) referem-se aos descritores como sendo “genéricos e qualitativos”, não quantitativos, cuja mensuração é feita através de indicadores. A principal função dos descritores é explicitar as características fundamentais para a manutenção e funcionamento de um sistema.
Após a escolha dos melhores indicadores para cada realidade é necessário combiná-los da forma mais adequada. Oliveira (2002) enumera cinco passos para o cálculo dos indicadores compostos: 1) cálculo das variações mensais para cada componente; 2) ajuste das variações mensais para equalizar a volatilidade de cada componente; 3) cálculo da soma das variações mensais ajustadas; 4) cálculo do nível do indicador composto calculado através da fórmula da variação percentual simétrica; 5) recálculo do indicador para base 100 num ano escolhido.
4 Desenvolvimento da pesquisa

Com a finalidade de testar a possibilidade de elaborar um indicador econômico ou de sustentabilidade para a região da APA da Serra da Esperança, foi realizada uma coleta amostral de dados para o cálculo da renda da terra nas propriedades de agricultura familiar desenvolvida em municípios do Segundo Planalto Paranaense dentro da APA Estadual da Serra da Esperança. 

Os municípios pesquisados foram Irati, Rio Azul, Mallet e União da Vitória. Nos municípios de Irati e Rio Azul há grande predomínio da agricultura familiar, cuja principal renda é, geralmente, proveniente da fumicultura, seguida de milho e feijão. Em Mallet verifica-se processo de substituição da agricultura familiar por grandes empreendimentos de reflorestamento com Pinus. Em União da Vitória já se observa predomínio em reflorestamento com Pinus e Eucalipto.
Os dados da pesquisa foram obtidos através de entrevistas com os proprietários de terras utilizando-se formulário com perguntas padrão. Foram realizadas mais de duzentas entrevistas com agricultores familiares sobre custo e rendimento de sua produção, bem como sobre a destinação dos resíduos sólidos em sua propriedade. Neste artigo abordamos apenas os dados referentes à renda da terra.
A renda da terra expressa o valor real da terra em função da sua produtividade atual, representa a renda líquida das atividades produtivas da propriedade rural, descontadas todas as despesas incorridas no período. O levantamento da renda da terra é um exemplo de variável importante a ser considerada para estatística periódica regular, pois a partir dele é possível identificar as tendências de ocupação e uso do solo na região, bem como analisar as implicações da renda para o consumo das famílias e investimento na produção agrícola e preservação do meio ambiente.

O cálculo da renda da terra é realizado com a utilização do modelo de von Thünen (citado por Krumme, 2000 e Hoover e Giarratani, 1999). Uma das principais variáveis no modelo é a distância em relação aos centros de comercialização dos produtos e insumos, em função do custo do frete. O modelo original é derivado do cálculo do lucro de uma atividade produtiva, obtido pela seguinte equação:

L = p.q – c – t.q.d – R





(1)

Onde:

q = quantidade produzida.

p = preço unitário do produto no mercado.

c = custo fixo por unidade de área.

t = custo do transporte ao mercado (por unidade do produto)

R = renda da terra.

d = distância ao mercado.

Como, devido à competitividade dos mercados de insumos e produtos, a acessibilidade ao mercado reduz o custo do transporte e a concorrência pela terra (the land bid-rent) aumenta o preço da terra, os lucros tornam-se nulos. Assim sendo, ao se igualar o lucro a zero a equação pode-ser resolvida para R:
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R = p.q – c – t.q.d





(3)

A tabulação dos dados amostrais coletados nos municípios de Irati, Rio Azul, União da Vitória e Mallet em 2008 permitiu a elaboração do gráfico de tendência da renda da terra, mostrado na Figura 1. 
Figura 1.  Gráfico da tendência da Renda da Terra (em R$) na APA Estadual da Serra da Esperança
O gráfico resulta do cálculo da renda da terra de cada propriedade. Para simplificação e foco em um único fator de análise, não é mostrado no gráfico apresentado os valores individuais da renda de cada propriedade.   O gráfico permite verificar que a renda da terra cultivada na região tende a variar, na média, entre R$ 1.000,00 (hum mil reais) e R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) por hectare por ano. A curva superior mostra a renda da terra efetivamente utilizada. A curva inferior mostra a renda por hectare/ano considerando a área total de cada propriedade de agricultura familiar. Não estão incluídas na amostra as grandes propriedades destinadas a reflorestamento.
5 Conclusões
As informações utilizadas para a confecção do gráfico da Figura 1 poderiam compor a elaboração de um indicador regional, mas isto requereria a coleta periódica dos dados. No entanto, o levantamento de dados deste tipo em nível municipal ou regional não é corrente, o que inviabiliza a elaboração de um indicador composto, seja ele econômico ou de sustentabilidade.
Para a avaliação das políticas públicas colocadas em prática na região e para comparar o desempenho da região com o de outras áreas seria relevante dispor de tais dados periodicamente. É possível que o hábito de fazer levantamento de informações econômicas venha a se constituir numa fonte essencial de conhecimento para a superação do baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) na região. Além disto, as discussões sobre possíveis compensações pecuniárias a agricultores familiares que preservarem ecologicamente suas propriedades, o que restringe as atividades produtivas e a renda, poderiam tomar por base o cálculo da renda da terra feito pelo modelo utilizado nesta pesquisa. O modelo apresenta a vantagem de ser simples e passível de ser compreendido mesmo por indivíduos sem um alto grau de educação formal. Não obstante, mostra possibilidade de indicar a variabilidade da renda da terra em relação à distância aos centros de comercialização e sua evolução ao longo do tempo, desde que a coleta dos dados necessários realize-se de forma regular.
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